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AGRAVO  INTERNO. DECISÃO  DO  RELATOR. 
INTEMPESTIVIDADE  DE  OUTRA  IRRESIGNAÇÃO 
REGIMENTAL.  PRESENTE  SÚPLICA  QUE  TAMBÉM  SE 
MOSTRA  INTEMPESTIVA.  PRAZO  RECURSAL.  VISTA 
PESSOAL  DOS  AUTOS.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA. 
PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA. 
EXTEMPORANEIDADE.  VERIFICAÇÃO.   NÃO 
CONHECIMENTO DA INSATISFAÇÃO REGIMENTAL. 

- O prazo para interposição do recurso de agravo interno/regimental, para 
fazenda pública, é de dez dias, a ultrapassagem desse limite legal implica 
no  reconhecimento  da  intempestividade  recursal,  o  que  obsta  seu 
conhecimento.

- A carga dos autos pela Fazenda Pública revela a ciência inequívoca de 
todos os atos anteriores, de modo que o prazo recursal começa a fluir a 
partir da retirada do processo de cartório, mesmo que o mandado de inti-
mação só venha a ser acostado posteriormente. Precedente do STJ.

- “O entendimento originário encontra amparo na jurisprudência desta  
Corte, que entende que a carga dos autos demonstra a ciência inequívo-
ca da parte, em razão do seu comparecimento espontâneo, e determina o  
início da contagem do prazo recursal, não sendo considerada a data da  
juntada do mandado de citação.” (STJ. AgRg no AREsp 337520 / ES. 
Rel. Min. Humberto Martins. J. em 20/08/2013).

- “In casu, a certidão de carga do processo marca o termo a quo para a  
interposição do recurso, porquanto antecedeu a juntada do mandado,  
configurando ciência inequívoca do teor do v. acórdão recorrido pela  
União.” (STJ. AgRg no Ag 687650 / RS. Rel. Min. Felix Ficher. J. em 
16/02/2006). 

-  Tratando-se de agravo interno intempestivo,  é conferido ao relator  a 
possibilidade de julgamento monocrático, com base no art. 557, da Lei 



Adjetiva Civil, porquanto a irresignação regimental também se trata de 
recurso.

VISTOS.

Trata-se de Agravo Interno (fls. 518/525) interposto pelo Estado da Pa-
raíba, contra decisão monocrática de fls. 473/475, que negou seguimento a outra irresig-
nação regimental por ele interposta em face de decisum que, nos autos de mandado de se-
gurança impetrado por Ricardo Henrique de Sousa Araújo em fase de cumprimento de acór-
dão, aplicou multa  diária  no patamar de R$ 500,00 (quinhentos reais)  até o limite  de R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais), a incidir sobre o patrimônio pessoal da autoridade coatora, o 
Governador Ricardo Vieira Coutinho, caso não tenha atendido ao comando de decisório cole-
giado proferido pelo Egrégio Tribunal em sua composição plenária, referente à nomeação do 
impetrante no cargo de Médico Psiquiatra no Hospital de Doenças Infecto Contagiosas Dr. 
Clementino Fraga.

O agravante defende a tempestividade do recurso de fls. 482/487 (outro 
aravo interno), porquanto “o prazo de interposição do agravo regimental desta decisão finda-
ria dia 27.07.2014, considerando o prazo da carga, que não deve contar, ou dia 03.08.2014,  
considerando a data da juntada do Ofício” - fls. 519, de modo que entende que “o regimental  
foi interposto dia 22.07.2014, conforme petição de fls. 482, portanto dentro dos dois marcos  
legais” - fls. 519.

Logo em seguida, proclama que a Fazenda pública goza da prerrogativa 
de ser intimada via oficial, cujo prazo recursal só tem início a partir da juntada do respectivo 
ofício, bem como afirma que o Procurador do Estado deve ser intimado pessoalmente, confor-
me leciona o art. 136, inciso XI, da Constituição Estadual.

Ao final, após defender a impossibilidade de julgamento monocrático do 
agravo interno, requer a reconsideração do decisum objurgado ou, em caso contrário, pugna 
pela sua apresentação ao colegiado desta Corte, para que seja dado seguimento à irresignação 
regimental considerada intempestiva – fls. 518/525.

Requerimento atravessada pelo Procurador-Geral do Estado, noticiando a 
nomeação do impetrante, efetuada em 28/08/2014, conforme cópia do Diário Oficial, fls. 536, 
bem como pugnando pela inaplicabilidade de qualquer penalidade, em virtude da boa fé da 
Administração – fls. 535.

Às fls. 538/539, o Estado da Paraíba, em cumprimento ao despacho de 
fls. 527, atravessou petição repetindo basicamente os argumentos do recurso de 518/525, rei-
terando que “cuida-se de agravo regimental interposto dia 22 de julho de 2014, em face de  
decisão que entendeu aplicar multa pessoal ao Governador” - fls. 538. 

Haja vista o cumprimento da ordem mandamental, conforme prova acos-
tada às fls. 536, foi determinada a oitiva do autor, ora exequente, acerca de tal documento, 
oportunidade na qual apresentou petitório requerendo a execução das  astreintes fixadas em 
face da autoridade coatora, indicado o valor de R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais) como 
o devido – fls. 547/549.

É o relatório. 



DECIDO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado da Paraíba  contra a de-
cisão de fls. 489/489v, que, nos autos de mandado de segurança em fase de cumprimento de 
acórdão,  não conheceu do gravo interno de fls. 482/487, ante a sua intempestividade.

Inicialmente, destaco que mantenho o decisum recorrido pelos seus pró-
prios fundamentos.

A teor das prescrições do art. 557 do Código de Processo Civil, o relator 
poderá analisar e por fim ao recurso, quando manifestamente intempestivo.  In casu, trata-se 
de irresignação que foi proposta fora do prazo estipulado pelo caput, do art. 284, do Regimen-
to Interno desta Corte, c/c art. 188 do Código de Processo Civil.

Pois bem, friso, desde logo, que o decreto judicial ora objurgado, confor-
me relatado na petição da presente irresignação, é aquele que apreciou a súplica regimental 
protocolada em “22 de julho de 2014”, conforme consignado pelo próprio agravante às fls. 
519 e, posteriormente, às fls. 538, quando intimado para esclarecimento acerca do fato. 

Portanto, não restam dúvidas de que a decisão recorrida é aquela encarta-
da às fls. 489/489.

Ocorre que, apesar do mandado de intimação destinado ao Procurador-
Geral do Estado ter sido juntado aos autos no dia 08/08/2014, conforme termo de fls. 511v, 
verifica-se que o Estado da Paraíba efetuo carga do caderno processual no dia 28/07/2014 – 
fls. 492, oportunidade na qual teve ciência inequívoca do deciusm de fls. 489/489v.

Em casos desse jaez, o prazo recursal para a fazenda pública tem início 
com a vista pessoal dos autos, independente da juntada do mandado intimatório.

Nesse sentido, trago à baila aresto do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPE-
CIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ART.  522  DO  CPC.  PRAZO  
PARA INTERPOSIÇÃO.  TERMO INICIAL.  COMPARECIMENTO ES-
PONTÂNEO AOS AUTOS. 1. O termo a quo do prazo para interposição  
de agravo de instrumento, instituído pelo art. 522 do CPC, contra limi-
nar concedida inaudita altera pars, começa a fluir da data da juntada  
aos autos do mandado de citação, exceto na hipótese de compareci-
mento espontâneo aos autos ou retirada dos mesmo de cartório, pelo  
advogado da parte, formas de inequívoca ciência do conteúdo da deci-
são agravada, fluindo a partir daí o prazo para a interposição do recur-
so. Precedentes do STJ: RESP 591250/RS, Rel. Min. BARROS Monteiro,  
Quarta Turma, DJ 19.12.2005; RESP 698073/SE, Rel. Min. Luiz FUX,  
Primeira Turma, DJ 28.11.2005; RESP 430086/PR, Rel. Min. Carlos Al-
berto  Menezes  DIREITO,  Terceira  Turma,  DJ  10.03.2003;  RESP  
258821/SE,  Rel.  Min.  BARROS  Monteiro,  Quarta  Turma,  DJ  
18.12.2000; 2. "A regra geral do artigo 241 do CPC não exclui, mas ao  
revés, convive, com outras hipóteses especiais em que se considera efeti-



vada a intimação. Nesse sentido, enquandra-se a teoria de 'ciência ine-
quívoca'. Assim, inicia-se o prazo da ciência inequívoca que o advogado  
tenha do ato, decisão ou sentença, como, V.g., a retirada dos autos do  
cartório, o pedido de restituição do prazo, etc". (FUX, Luiz; Curso de  
Direito  Processual Civil,  3ª  ED. Rio de Janeiro,  Forense,  2005, pág.  
358). 3. In casu, consoante assentado pelo Tribunal local:  "Frise-se  
que, in casu, a certidão de carga dos autos comprova, efetivamente,  
que a retirada dos autos pelo d. Procurador da Fazenda Pública ocor-
reu antes da juntada dos autos do mandado de intimação do decisum.  
Assim é certo afirmar que, desde aquela data, o recorrente teve ciência  
inequívoca da decisão ora impugnada, marco inicial do prazo recur-
sal.”  (fl. 160), e a petição de interposição do Agravo de Instrumento foi  
protocolizada em 12 de março de 2007, portanto, após o transcurso do  
decêndio, previsto no art. 522 do CPC, o que revela a intempestividade  
do  recurso.  4.  Agravo  regimental  desprovido”.  (STJ.  AgRg-REsp  nº 
1.055.100. Rel. Min. Luiz Fux. J. em 17/03/2009) 

Ora, a carga dos autos pela fazenda pública é a forma mais cristalina e 
inequívoca de ciência de todos os atos anteriores, de modo que o prazo recursal começa a fluir 
a partir da retirada do processo de cartório, mesmo que o mandado de intimação só venha a 
ser acostado posteriormente.

Ainda, outros precedentes da Corte da Cidadania:

“PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ART.  535 DO CPC INEXIS-
TENTE. TEMPESTIVIDADE RECURSAL. CARGA DOS AUTOS PELO  
ADVOGADO DA PARTE. CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA DECISÃO. INÍ-
CIO DA CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚ-
MULA 83/STJ.
1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois o Tribunal de  
origem não pecou na fundamentação do acórdão recorrido, que decidiu  
a matéria de direito valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e su-
ficientes para a solução da lide.
2. De fato, não há falar em omissão da matéria meritória, porquanto o  
recurso não foi conhecido ante o óbice intransponível da intempestivida-
de.
3. Vê-se, pois, na verdade, que no presente caso a questão não foi deci-
dida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado enten-
dimento diverso.
4. O entendimento originário encontra amparo na jurisprudência desta  
Corte, que entende que a carga dos autos demonstra a ciência inequí-
voca da parte, em razão do seu comparecimento espontâneo, e determi-
na o início da contagem do prazo recursal, não sendo considerada a  
data da juntada do mandado de citação. Agravo regimental improvido.” 
(STJ. AgRg no AREsp 337520 / ES. Rel. Min. Humberto Martins. J. em 
20/08/2013). Grifei.

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO RE-
GIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E  
DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. EMBARGOS À EXECU-



ÇÃO. TERMO A QUO PARA CONTAGEM DO PRAZO. CARGA DOS  
AUTOS. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, em atenção aos  
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas,  
admite a conversão de embargos de declaração em agravo regimental.
2. Consolidou-se nesta Corte o entendimento de que a carga dos autos  
demonstra a ciência inequívoca da parte, em razão do seu compareci-
mento espontâneo, e determina o início da contagem do prazo recursal,  
não sendo considerada a data da juntada do mandado de citação. Pre-
cedentes.
3. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao qual  
se nega provimento.” (STJ. EDcl no Ag 1276586 / DF. Relª. Minª.  Ma-
ria Thereza de Assis Moura. J. em 02/06/2011). Grifei.

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CON-
TRA DECISÃO QUE DETERMINA A SUBIDA DE RECURSO ESPECI-
AL NÃO ADMITIDO.  INSURGÊNCIA QUANTO À FORMAÇÃO DO  
AGRAVO.  CABIMENTO.  CERTIDÃO  DE  CARGA  DO  PROCESSO.  
TERMO INICIAL DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECUR-
SO.
I - Consoante a dicção do art. 258, § 2º, do RISTJ, não é cabível agravo  
regimental  impugnando decisão do relator que,  dando provimento ao  
agravo, determina a subida de recurso especial não admitido.
II - De forma excepcional, entretanto, admite-se a interposição do recur-
so, desde que a insurgência restrinja-se aos pressupostos de admissibili-
dade do agravo de instrumento. Precedentes.
III - Conforme disposto no art. 241, I, do CPC, intimada pessoalmente a  
União Federal por oficial de justiça, o prazo recursal começa a fluir da  
data da juntada do mandado devidamente cumprido aos autos. Prece-
dentes.
III - In casu, a certidão de carga do processo marca o termo a quo para  
a interposição do recurso, porquanto antecedeu a juntada do mandado,  
configurando ciência inequívoca do teor do v. acórdão recorrido pela  
União. Precedentes. Agravo regimental desprovido.” (STJ. AgRg no Ag 
687650 / RS. Rel. Min. Felix Ficher. J. em 16/02/2006). Grifei.

Dessa forma, considerando-se a carga dos autos realizada às fls. 492, na 
data de 28/07/2014, verifica-se que o termo final para a interposição do agravo interno/regi-
mental foi o dia 07/08/2014. Porém, conforme se observa desta ação mandamental, o recurso 
interposto pelo recorrente somente foi protocolado em 13/08/2014, mediante se percebe com 
o carimbo de recebimento aposto na petição acostada às fls. 518, fato que contraria o disposto 
no caput, do art. 284, do Regimento Interno desta Corte, c/c art. 188 do CPC.

Vejamos o que assevera o referido dispositivo regimental:

“Art. 284. Ressalvadas as exceções previstas em lei e neste Regimento,  
são impugnáveis por agravo interno, no prazo de cinco dias, os despa-
chos e decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal, do Conselho  



da Magistratura e das Câmaras, que causarem prejuízos ao direito da  
parte.” (Caput, do art. 284, do RITJPB).

Por oportuno, destaco que se tratando de agravo interno intempestivo, é 
conferido ao relator a possibilidade de julgamento monocrático, com base no art. 557, da Lei 
Adjetiva Civil, porquanto a irresignação regimental também se trata de recurso.

Desta  forma,  com base  no  que  prescrevem  o  caput,  do  art.  284,  do 
RITJPB, e os arts. 188 e 557, ambos do CPC, considero intempestivo o presente recurso e, em 
conseqüência, nego-lhe seguimento.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa,  29 de setembro de 2014.

         José Ricardo Porto
     Desembargador Relator
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